




«taylorização» da organização do trabalho, os titulares dos 
ofícios medievais foram sujeitos a uma dupla desapropriação: 
a da sua identidade profissional e a dos saberes a ela asso-
ciados. Se as Universidades viram reforçado o seu prestígio e a 
sua importância, à generalidade dos trabalhadores da «nova» 
indústria apenas era pedido um treino de algumas horas para 
desempenhar tarefas tipificadas numa «best way» previamente 
definida. 

Profundamente insatisfeitos com esta realidade, os traba-
lhadores cedo começaram a lutar contra a dupla desapropriação 
de que tinham sido vítimas. E é assim que surge a Qualificação, 
projetada para representar, na sociedade industrial, o papel que 
tinha caraterizado o ofício, durante a Idade Média. No entanto, 
enquanto nos ofícios as corporações integravam os trabalha-
dores para uma partilha de privilégios, a Qualificação oferece-
-lhes uma cidadania estruturada numa ordem, onde os sistemas 
educativos e de formação, entre eles os novos serviços públicos 
de formação profissional, legitimam as diferenças existentes.

Em síntese, a Qualificação emerge suportada nos sistemas 
de ensino e formação e em convenções coletivas de trabalho, 
permitindo a valorização das dimensões sociais, configuradas 
em novos abrigos identitários, com os processos de mobili-
dade horizontal e vertical que lhes devem ser associados. É 
também concomitante ao aparecimento de organizações mais 
compaginadas com as teorias humanistas de valorização das 
pessoas e das suas necessidades, enquanto seres desidera-
tivos, na procura de aperfeiçoamento contínuo, em ambientes 

que favorecem, valorizam e reconhecem essas atitudes e 
investimentos individuais, enquanto membros de coletivos 
profissionais. Uma conquista civilizacional de incontornável 
importância, procurando conciliar direitos, envolvimento e 
produtividade.

TRABALHO, QUALIFICAÇÃO E 
FORMAÇÃO NA ATUALIDADE

Apesar de se constituir como a referida conquista, de inequí-
voca relevância, a Qualificação, nos seus contornos iniciais, 
começou, desde logo, a apresentar alguma insuficiência de 
respostas. Primeiro, pela rigidez demonstrada, na associação 
aos diplomas que a atestavam. Depois, porque o trabalho se 
ia apresentando com significativas e cada vez mais rápidas 
transformações, desenvolvendo-se em ambientes de sempre 
maior imprevisibilidade, com técnicas, processos organiza-
tivos e tecnologias em constantes e aceleradas mudanças, 
exigindo atualizações (incluindo requalificações) e depen-
dendo, também, das aprendizagens desenvolvidas nos próprios 
contextos laborais. Por fim, porque a lógica de obtenção dos 
diplomas que garantiam o acesso aos seus diferentes níveis 
tinha muita dificuldade em desenvolver uma articulação fácil 
e socialmente justa com essas permanentes atualizações e 
novas aprendizagens.

Será ainda importante notar que a tradição das diferentes 
vias educativas e formativas, bem como o prestígio das forma-
ções que permitiam a obtenção dos níveis mais elevados de 
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Qualificação, iam reforçando diferenças e dificuldades de inter-
comunicabilidade que afastavam, entre si, os diferentes subsis-
temas de educação e formação inicial, quando progressivamente 
se ia tornando mais desejável a colaboração e cooperação entre 
eles. No caso da formação contínua, ganhava forma a ideia 
de que tanto quanto apostar em aprendizagens específicas, 
previamente definidas, era também indispensável que ela se 
alinhasse muito mais com um processo de desenvolvimento, 
que poderemos entender como uma transformação orientada, a 
partir dos recursos disponíveis, sendo que um tal entendimento 
se poderia aplicar a pessoas, a grupos, a organizações e, por 
exemplo, a territórios.

A Qualificação não deve, então, ser entendida apenas como a 
aquisição de saberes e a construção de competências técnicas, 
para a obtenção de um diploma que atesta uma condição para o 
exercício de determinadas funções, mas como um incremento 
das capacidades das pessoas, dos seus coletivos profissionais 
e das suas organizações para desenharem e influenciarem 
o seu futuro, ampliando as suas possibilidades de escolha, 
favorecendo o reforço da sua autonomia e responsabilidade, 
no quadro dos seus grupos de pertença e da necessidade de 
equacionar as situações de imprevisibilidade já referidas.

Para o caso específico das tecnologias, se é verdade que 
elas vêm tendo um papel cada vez mais central no desempenho 
das diferentes atividades profissionais, também facilmente se 
demonstra que a maximização do seu contributo depende, mais 
que nunca, de pessoas preparadas para as utilizar em plenitude, 
retirando das possibilidades do seu contributo todas as vanta-
gens que elas lhes podem oferecer, enquanto trabalhadores e 
membros das respetivas organizações.

Tudo isto nos impele a considerar a qualificação, não apenas 
como um acontecimento pontual que resulta da conclusão de 
um percurso educativo ou formativo, mas como um processo 
contínuo que nos torna capazes de influenciar ambientes labo-
rais que enfrentam realidades líquidas e de risco constante, pela 
capacidade que vamos desenvolvendo para, em ambientes 
cooperativos e solidários, sermos capazes de construir e mobi-
lizar diferentes recursos, incluindo aqueles que podem estar 
disponíveis em percursos até agora entendidos como não 
lineares, porque conjugam tradições pouco habituadas a cola-
borar e se estruturam nas margens dos diplomas por tradição 
mais facilmente identificáveis.

Recorde-se que as correntes de pensamento mais influentes 
da segunda metade do século XX nos atribuíam a responsabili-
dade, individual e coletiva, de nos colocarmos como construtores 
da nossa própria realidade, o que significa que precisamos de 

estar qualificados social e profissionalmente para compreen-
dermos a complexidade das nossas vivências, tornando-nos 
capazes de planear e desenhar os caminhos que queremos 
percorrer. Numa das suas «Conversas Vadias», o Professor 
Agostinho da Silva resumia esta necessidade nas seguintes 
proposições interrelacionadas: só mudamos o mundo se nos 
mudarmos a nós próprios, só nos mudamos a nós próprios se 
soubermos ouvir a vida. Temos aqui uma orientação possível 
para a (trans)formação que nos deve mobilizar. Começar por 
nos conhecer e conhecer criticamente os nossos contextos 
de vida, compreender os recursos disponíveis e mobilizá-
veis, empreender processos de mudança pessoais, grupais 
e organizacionais.

SIGNIFICADO E IMPORTÂNCIA DOS CURSOS DE NÍVEL 5
Procuraremos, em seguida, aduzir alguns argumentos sobre 

a importância dos Cursos de nível 5, neste entendimento da 
qualificação como condição de participação cívica, no trabalho 
e na vida, desafiando-se mutuamente, numa espiral virtuosa 
com os processos de desenvolvimento humano e construção 
de organizações e sociedades mais produtivas, mas, sobretudo, 
socialmente mais justas e promotoras de bem-estar individual 
e coletivo. 

Comecemos pela necessidade de assegurar o acesso ao 
ensino superior a uma percentagem progressivamente mais 
alargada de população ativa. Desde a iniciativa americana da 
segunda década deste século traduzida na ideia de College for 
All, até aos objetivos europeus, repetidamente enunciados, de 
aumentar o número de trabalhadores com formação superior, 
consensualizou-se, um pouco por todo o mundo, a ideia da 
necessidade de ter uma oferta educativa desafiante para jovens 
e adultos não provenientes dos percursos lineares. Em Portugal, 

Em Portugal, temos constatado 
uma recorrente dificuldade 
em envolver jovens e adultos 
que terminaram os seus 
percursos escolares no Ensino 
Secundário (nível 3 ou 4), 
ou mesmo antes de concluir 
esse nível de escolaridade.
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temos constatado uma recorrente dificuldade em envolver 
jovens e adultos que terminaram os seus percursos escolares 
no Ensino Secundário (nível 3 ou 4), ou mesmo antes de concluir 
esse nível de escolaridade. Disponibilizar uma oferta desafiante 
passa, exatamente, por responder a necessidades específicas, 
no âmbito do uso de novas técnicas, do domínio de diferentes 
tecnologias e de tomada de consciência sobre as condições e 
relações laborais, associando essa possibilidade a condições 
reais de prosseguimento de estudos no Ensino Superior.

Estaremos, assim, através de percursos diversificados, 
a ir ao encontro das necessidades concretas das pessoas 
(sentidas e explícitas) e das organizações (prescritas), o que, 
tal como se tem repetidamente demonstrado, constitui uma das 
marcas identitárias mais fortes do domínio epistemológico da 
Educação e Formação de Jovens e Adultos. Modelos teóricos 
robustos, pensados especificamente para jovens e adultos 

que já não estão inseridos em percursos lineares dentro do 
sistema educativo, tornam claras as vantagens de ofertas que 
respondam a necessidades entendidas como oportunidades 
de mudança pessoal e profissional, deixando vislumbrar a 
crença real da prossecução de envolvimento em projetos de 
aprendizagem mais ambiciosos, suportados numa perceção 
de autoconfiança, reforçada por uma conjugação dinâmica de 
motivos intrínsecos e extrínsecos.

Se, como se afirmou, a transformação que o desenvolvi-
mento pode corporizar depende dos recursos disponíveis, ou 
mobilizáveis, os cursos de nível 5 surgem, desta forma, como 
a possibilidade de incrementar esses recursos, fazendo-o a 
partir de necessidades concretas e das possibilidades reais 
de os estruturar como base para novos percursos, eventual-
mente com novo e maior reconhecimento social. Garante-se, 
desta forma, o direito de envolvimento em diferentes níveis 
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de formação, em qualquer idade, numa articulação virtuosa 
entre vida e aprendizagem, especialização técnica e melhores 
perspetivas profissionais, dando mais sentido a trajetórias 
marcadas por transições menos previsíveis e reorientações 
de iniciativa mais pessoal. 

Um outro argumento está relacionado com as caraterís-
ticas muito próprias que estes cursos assumem. Se é verdade 
que se situam numa posição de charneira entre o ensino 
secundário e o ensino superior, também se torna obrigatório 
que se constituam como ponto de encontro e diálogo entre o 
ensino profissional, o ensino superior e o mundo do trabalho. 
Este desafio, sendo de resposta mais difícil, porque obriga à 
colaboração entre cosmogonias construídas numa tradição de 
independência, e até de exclusões mútuas, será um contributo 
para a transformação desejável dos três subsistemas. Obriga 
o ensino superior a conjugar efetivamente as três dimen-
sões da sua missão (ensino, investigação e transferência de 
conhecimento), respondendo às necessidades de inovação e 
enriquecendo a construção e transmissão de conhecimento, 
contribui para a melhoria contínua dos processos produtivos 
nas empresas e cria oportunidades para que o ensino profis-
sional se repense na obrigatoriedade permanente de uma 
reconfiguração entre novos conhecimentos e novas práticas 
profissionais.

Em resumo, estes cursos constituem uma oportunidade 
muito particular de promover uma desejável circulação de 
conhecimento entre instituições de ensino, empresas e comu-
nidades, visando processos de desenvolvimento integrados, 
porque simultaneamente económicos, sociais (e até culturais) 
e sustentados, pois construindo-se a partir das necessidades, 
dos recursos, das vontades e das participações locais, podem 

configurar respostas pensando no curto, no médio e no longo 
prazo, a partir das realidades das pessoas, das organizações 
e dos territórios.

(BREVE) REFLEXÃO FINAL
No final da primeira década deste século fui convidado 

para participar na entrega de diplomas a pessoas que tinham 
concluído o ensino secundário, através dos processos de 
Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências, 
numa instituição do distrito de Aveiro. Era suposto que fizesse 
uma intervenção, em conjunto com um (relativamente) jovem 
empresário da área da mecatrónica que tinha, também, obtido o 
seu diploma através desses processos e que, entretanto, tinha 
concluído um CET e já estava no terceiro ano de Engenharia, na 
Universidade de Aveiro, aproveitando alguns créditos que o CET 
lhe tinha garantido.

Não me lembro do que disse nessa altura, mas até hoje 
recordo muito claramente as palavras do meu companheiro 
de mesa. Dizia ele, que muitas vezes lhe perguntavam o que 
tinha mudado, verdadeiramente, na sua vida, em sequência do 
sucesso nestas experiências educativas. Contou que costumava 
recordar a «estória» de um Monge budista que quando chegou 
pela primeira vez ao mosteiro foi encarregado de ir buscar 
água ao rio, com baldes que, por terem pequenos orifícios, 
chegavam vazios à entrada do edifício. Apesar de ter manifes-
tado a sua estranheza, foi-lhe dito que a sua missão, ali, era 
continuar aquela atividade. Dois ou três meses depois, a pessoa 
encarregada da sua integração estava à sua espera no final de 
um desses percursos e pediu-lhe que se voltasse e olhasse 
calmamente para o caminho que tinha percorrido. Para seu 
absoluto espanto, o caminho, em resultado dos seus sucessivos 
percursos, estava bordejado por flores maravilhosas, de várias 
cores, sendo então o jovem noviço encaminhado para outras 
descobertas e outros papéis, dentro do mosteiro.

O meu companheiro de mesa afirmava sentir-se assim. 
Tinha tomado consciência de que também ele, através de um 
caminho imprevisto, não linear, tinha sido desafiado a valorizar 
o melhor de si, investindo essas descobertas noutros percursos 
e noutras ambições pessoais e profissionais, para si próprio e 
para as pessoas que o acompanhavam nos seus diferentes 
contextos de vida. Ainda hoje esta história me parece a melhor 
ilustração para a importância que os cursos de nível 5 podem 
ter na vida das pessoas, das empresas e do País, assumindo-se 
como contributos significativos para a valorização de trajetó-
rias pessoais, fortalecimento organizacional e dinamização 
territorial. 

(...) estes cursos constituem 
uma oportunidade muito 
particular de promover 
uma desejável circulação 
de conhecimento entre 
instituições de ensino, 
empresas e comunidades, 
visando processos de 
desenvolvimento integrados (...)
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PODEMOS VER ESTE 
REQUALIFICAR: UM 
DESÍGNIO NACIONAL

 Manuel Garcia – APDC – Digital Business Community; Coordenador Nacional do Programa UPskill – Digital Skills & Jobs   Magnific

NOTA DA REDAÇÃO
A articulação entre IEFP, ensino superior e tecido empresarial 
encontra-se no centro de várias iniciativas de qualificação e 
requalificação, nomeadamente dos Cursos de Especialização 
Tecnológica e de outros projetos de formação de técnicos 
qualificados.

Neste contexto, convidámos a APDC – Digital Business 
Community, que tem estado ombro a ombro com IEFP e instituições 
do ensino superior em alguns projetos-piloto, a refletir sobre este 
«triângulo virtuoso» e a dar-nos a sua perspetiva para o futuro.

INTRODUÇÃO
Não é a tecnologia que aumenta produtividade e inovação, 

são as pessoas que a usam que são o fator de diferenciação.
Em 2020, num momento em que o mercado tecnológico 

português carecia de profissionais e em que muitas pessoas 
procuravam uma saída profissional qualificada, a APDC e o 
IEFP decidiram não criar mais um centro de formação profis-
sional. Decidiram algo diferente: envolver as Instituições de 
Ensino Superior (IES), públicas, ou seja, as Universidades e, 
através do Conselho Coordenador dos Institutos Superiores 

50

Tema de Capa



Politécnicos (CCISP), a rede de Institutos 
Politécnicos, numa parceria opera-
cional de formação em Tecnologias da 
Informação e Comunicação (TIC). Desta 
parceria tripartida nasceu o programa 
de requalificação UPskill.

O programa foi desenhado com 
uma premissa que parecia óbvia, mas 
raramente é cumprida: as IES têm o 
conhecimento, as empresas têm a 
perspetiva do mercado, e o IEFP tem 
o mandato, o financiamento e o reco-
nhecimento formal. Juntos, fazem o 
que separados não conseguiriam. O 
que distinguiu o UPskill de outras 
iniciativas não foi a mera intenção, foi 
a execução, a liderança, a flexibilidade 
e a vontade de ultrapassar problemas 
da equipa dirigente, formada por 
representantes das várias entidades. 
Mais do que protocolos de intenções, 
foram ações concretas que colocaram 
formandos em salas das Universidades 
e dos Institutos Politécnicos de doze 
distritos, com currículos desenhados 
com empresas, e com professores que 
eram simultaneamente académicos e 
profissionais ativos.

O resultado foi um ativo que Portugal 
não pode desperdiçar: uma rede de 
confiança entre o IEFP, a APDC, o CCISP, o 
ISCTE – Instituto Universitário de Lisboa e 
a Faculdade de Ciências da Universidade 
de Lisboa, testada sob pressão, com 
processos rodados e uma metodologia 
validada. Este é hoje um ativo importante 

que Portugal não se pode dar ao «luxo» 
de perder.

2026 NÃO É 2020, O 
PROBLEMA MUDOU

O desafio de 2020 era bem definido: 
requalificar pessoas desempregadas ou 
subaproveitadas para entrar no setor 
TIC. Era um problema de escassez de 
profissionais, importava formar bem e 
colocar no mercado.

O desafio de 2026 é de natureza 
diferente. Já não se trata apenas de 
quem está fora do mercado de trabalho. 
Se as TIC têm vindo a impactar cada 
vez mais a forma como se vive e 
trabalha, a Inteligência Artificial (IA) 
está a escalar o impacto, obrigando a 
redesenhar funções, perfis e processos 
em todas as organizações, de forma 
transversal e a uma velocidade que não 
dá margem para inércia. O problema 
da requalificação deixou de ser um 
tema de política social para se tornar 
num imperativo de competitividade 
nacional.

Os números tornam isto concreto. O 
Eurostat documenta que a produtividade 
por hora trabalhada em Portugal se situa 
entre 75% e 78% da média europeia, um 
dos gaps estruturais mais persistentes 
da nossa economia. A causa não é falta 
de horas de trabalho. É falta de intensi-
dade tecnológica e de capital humano 
qualificado dentro das organizações. A 
IA oferece uma oportunidade histórica 

de fechar este gap. Mas só se os traba-
lhadores estiverem preparados para 
a usar. 

Portugal não precisa apenas de mais 
engenheiros. Precisa de «LiderIA», 
profissionais de todas as áreas que 
dominem a IA suficientemente para 
transformar as suas organizações por 
dentro. É o recurso mais escasso e mais 
multiplicador que existe.

PESSOAS COMO MOTOR 
DA MUDANÇA

A IA sozinha não aumenta a compe-
titividade de uma empresa, aumenta a 
capacidade de trabalho das pessoas que 
a utilizam bem, e essas pessoas é que 
transformam a empresa.

É este enquadramento que coloca a 
requalificação no centro do debate, não 
sobre o futuro do trabalho, mas como 
trabalhar no futuro.

Temos de conseguir que sejam 
as pessoas a liderar a transformação 
e não a serem as impactadas pela 
transformação e isso implica dotá-las 
de conhecimento.

Em maio de 2026, o Papa Leão XIV 
publicou a carta encíclica «Magnifica 
Humanitas», dedicada à salvaguarda da 
pessoa humana na era da Inteligência 
Artificial. Pela sua atualidade e pela 
precisão com que endereça o tema do 
trabalho na transição digital, não resisto 
a citar três passagens que enquadram 
melhor do que qualquer análise mera-
mente económica o que está verdadei-
ramente em jogo:

«O trabalho não é um mero instru-
mento, mas expressa e enriquece a 
dignidade da nossa vida.»

«A introdução de automação e IA 
deve ser acompanhada por escolhas 
verificáveis em matéria de proteção do 
emprego, requalificação e participação 
dos trabalhadores, para que a tecnologia 

A IA sozinha não aumenta a 
competitividade de uma empresa, 
aumenta a capacidade de trabalho 
das pessoas que a utilizam bem (...)
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se destine a libertar tempo e capacidades 
humanas, e não a gerar exclusão.»

«É decisivo investir em formação 
e requalificação acessíveis, para que 
a mobilidade profissional exigida pela 
economia digital não se torne numa 
seleção cruel entre quem consegue 
atualizar-se e quem não o consegue.»

Creio que poderemos resumir o 
sentido destas palavras dizendo que a 
IA deve substituir tarefas repetitivas e de 
baixo valor acrescentado, libertando as 
pessoas para trabalho que exige julga-
mento, criatividade e relação. Mas não 
deve meramente substituir humanos. 
Esta distinção não é apenas ética: é 
também o critério pelo qual devemos 

avaliar se a transformação digital está 
ou não a correr bem.

Sendo então o fator de sucesso a 
capacidade com que nós, enquanto 
sociedade, seremos capazes de 
transferir conhecimento para quem 
trabalha, para que possa usar melhor a 
tecnologia, não poderemos, ou melhor, 
não deveremos usar como exemplo 
o que foi feito no programa UPskill? 
Potenciar esta parceria com as IES, 
que são precisamente quem tem a 
capacidade, a obrigação e, já provou, 
a vontade, de transmitir conheci-
mento para a sociedade, para lançar 
novas iniciativas que tenham impacto 
transformacional?

OS TRÊS FATORES: 
CONHECIMENTO, 
ABRANGÊNCIA E ESCALA

Para que a requalificação seja verda-
deiramente transformadora da economia 
nacional, para além da vontade política, 
é necessário, do ponto de vista opera-
cional, assegurar três fatores em simul-
tâneo: conhecimento, abrangência 
nacional e capacidade de escalar. A boa 
notícia é que Portugal criou, ao longo dos 
últimos anos, uma rede de ensino supe-
rior de excelência, ou seja, capacidade 
de resposta aos três fatores.

Conhecimento. As IES são, por exce-
lência, os polos de produção e validação 
do conhecimento. No UPskill, todos os 
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programas formativos foram concebidos 
pelas IES em parceria com as empresas, 
o que garantiu conteúdos academica-
mente rigorosos e simultaneamente 
alinhados com as necessidades reais 
do mercado. Esta colaboração não é um 
adorno: é a condição para que a formação 
seja relevante. Nenhuma plataforma de 
e-learning genérica substitui currículos 
desenvolvidos por quem conhece ao 
mesmo tempo a ciência e o contexto de 
aplicação.

Abrangência nacional. Se as 
Universidades já cobrem bem os 
grandes centros nacionais, os Institutos 
Politécnicos (IP) foram criados com um 
desígnio preciso: estar próximos das 

regiões, conhecer as suas especifi-
cidades, servir as suas populações e 
empresas. No UPskill, foi exatamente isso 
que aconteceu, a rede de doze distritos 
só foi possível porque os IP já estavam 
lá. Para a próxima fase, este ativo é ainda 
mais valioso: a requalificação não pode 
ser um fenómeno metropolitano. Se for, 
agrava exatamente as assimetrias que 
pretende corrigir.

Capacidade de escalar. É aqui que 
o modelo de 2020 do UPskill precisa de 
evoluir. A requalificação de largo espectro, 
que tem de atingir não centenas, mas 
centenas de milhar de trabalhadores 
ativos, não pode depender exclusiva-
mente de salas de aula presenciais. 

A resposta está numa plataforma de 
aprendizagem online com tutoria por 
IA disponível vinte e quatro horas por 
dia, ancorada em conteúdos validados 
pelas IES.

Mas deve o papel das IES ficar pelo 
desenho de conteúdos (fator já por si 
relevante)? Não, não deve. Este modelo 
de ensino a que poderíamos chamar 
«Academia IA²», deve ter a capacidade de 
promover envolvimento humano através 
de ações presenciais ou online entre 
formadores e formandos, por exemplo 
em sessões quinzenais de mentoria com 
docentes e formadores das instituições. 
O papel das IES não diminui, transforma-
-se, diga-se de passagem, como terá 
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de se transformar no «ensino conven-
cional», de sala de aula «passiva», para 
garantia de qualidade dos conteúdos e 
âncora humana da aprendizagem.

Só contando com as 27 IES do setor 
público e assumindo que teríamos um 
programa formativo «mais complexo», 
de cinco a seis meses, se cada IES asse-
gurasse quatro formações semestrais 
em simultâneo (oito anuais), para 20 
formandos, estamos a falar de 4.000 
pessoas ano. Em três anos teríamos 
capacidade para atingir a generalidade 
das nossas médias e grandes empresas, 
criando um profissional certificado como 
agente de transformação digital, a quem 
poderíamos chamar «LiderIA». Se este 
líder tivesse a incumbência, com apoio 
da «Academia IA²», de disseminar as 
competências a quatro ou cinco pessoas 
na sua organização, teríamos um impacto 
potencial, nos referidos três anos, de 
cerca de 50.000 pessoas, se o programa 
tiver um planeamento de dez anos, 
estamos a ver a escala que se consegue 

obter. E o racional centrou-se somente 
nas IES do sistema público. 

Não me digam, por conseguinte, que 
não temos «armas» para lutar contra 
a falta de produtividade e que temos 
de nos manter passivamente à espera 
de um D. Sebastião. Já temos na nossa 
história momentos inspiradores, em que 
ultrapassámos obstáculos, tormentas e 
descobrimos que, afinal, o ADAMASTOR 
permite atingir a «boa esperança».

Não será a IA o novo ADAMASTOR?

COMO MEDIR O SUCESSO
Um programa desta natureza exige 

métricas que estejam à altura da sua 
ambição. Não basta contar certificados 
emitidos.

A primeira métrica é a produtividade. 
Se o programa funcionar, Portugal deve 
convergir progressivamente para a 
média europeia de produtividade por 
hora trabalhada, saindo dos atuais 75 a 
78%, em direção aos 90%, num horizonte 
de dez anos. Não por crescimento do 

denominador, mas por crescimento real do 
valor produzido por cada trabalhador. Esta 
é a versão rigorosa do argumento do PIB.

A segunda métrica é a estabili-
dade do emprego nas ocupações mais 
expostas à automação por IA, gestores 
intermédios, funções administrativas, 
analistas de processos. Se a IA estiver 
a ser usada como complemento e não 
como substituto, o desemprego nestas 
ocupações não deve subir acima do nível 
de 2026. Esta é a métrica da distinção 
que referimos: a ausência de cresci-
mento do desemprego nestes perfis é a 
evidência mais direta de que a transfor-
mação está a correr como deve.

A terceira é a posição de Portugal 
no DESI, o índice da Comissão Europeia. 
Portugal situa-se atualmente na posição 
14-17 da EU27. Uma plataforma com as 
características da «Academia IA²» terá 
condições para criar, para além de ações 
de formação focadas na transformação 
empresarial, ações de formação desti-
nadas a aumentar competências básicas 
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na generalidade da população ativa. Com 
esta estratégia, a ambição de entrar no 
top 10 em cinco anos e no top 5 em dez 
anos é defensável.

Este esforço de recuperação tem de 
ser sentido como uma causa de sobe-
rania nacional e já provámos que, quando 
nos unimos numa causa, somos imbatí-
veis. Mas também valerá a pena discutir 
se a política pública não pode e deve 
entrar com a fiscalidade «positiva» para 
ajudar nos incentivos.

EM CONCLUSÃO
Uma requalificação que chegue 

apenas a quem já tem mais recursos, 
mais escolaridade ou mais proximidade 
aos centros urbanos não é uma política 
de coesão, é uma política de aceleração 
das desigualdades existentes. E dificil-
mente mexe na posição competitiva de 
Portugal.

A dimensão de inclusão não é um 
custo do programa. É a condição da sua 
legitimidade.

O UPskill demonstrou que a parceria 
entre o IEFP, as IES e as empresas, neste 
caso representadas pela APDC, funciona. 
O que está agora em cima da mesa é se 
vamos perder esse capital de confiança e 
experiência ou se vamos conseguir capi-
talizar nessa experiência para responder 
a um desafio diferente na abrangência e 
na escala.

Portugal tem hoje os instrumentos 
para ser o primeiro país da União 
Europeia a proteger o emprego dos 
trabalhadores «de colarinho branco» 
da substituição por IA. O que nos falta 
não são recursos, é decisão. E aqui o 
IEFP é chamado à ação. 

A Inteligência Artificial não vai 
esperar que os programas de formação 
se organizem e que iniciativas isoladas 
sejam estruturantes. A janela está aberta, 
por quanto tempo, ninguém sabe com 
certeza. O que sabemos é que a resposta 
certa não é nem o entusiasmo acrítico 
nem o medo paralisante. É o que o 
Papa Leão XIV chamou o «caminho de 

Neemias»: planear com sabedoria, agir 
com perseverança, envolver todos e 
construir juntos, pedra a pedra, um país 
mais bem preparado para o tempo em 
que vivemos.

A IA é o novo ADAMASTOR. E, como 
em 1488, o que decide não é a força 
da tempestade, é a liderança e são as 
pessoas no convés. Temos condições 
para criar a «Academia IA²» e ambi-
cionar alcançar a «boa esperança».

Cabe a todos nós, empresas, IES, 
IEFP e Governo, transformar esta 
intenção em decisão e esta decisão em 
ação. O país exige-o, os nossos filhos, 
os que emigram, desejam-no. 

Não será a IA o novo 
ADAMASTOR?
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A IMPORTÂNCIA DOS CURSOS DE ESPECIALIZAÇÃO 
TECNOLÓGICA PARA AS EMPRESAS:

FORMAR 
COMPETÊNCIAS, 
CONSTRUIR EXCELÊNCIA

 Nuno Marques – Responsável Após Venda, Soauto, VGRP   Carolina Gomes, colaboradora da Soauto e ex-estagiária e Diego Pereira, estagiário nível 5 do CEPRA e futuro colaborador da 
Soauto VGRP

Num tempo marcado por profundas transforma-
ções tecnológicas e pela aceleração dos ciclos de 
inovação, as organizações enfrentam um desafio 
estrutural: garantir não apenas a existência de 

recursos humanos qualificados, mas, sobretudo, a capaci-
dade desses recursos para interpretar, adaptar e elevar os 

padrões de desempenho num contexto cada vez mais exigente. 
A competitividade deixou há muito de assentar exclusivamente 
nos ativos tangíveis, deslocando-se progressivamente para a 
qualidade do capital humano. É neste enquadramento que os 
Cursos de Especialização Tecnológica (CET) emergem como um 
instrumento formativo de particular relevância, assegurando 
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uma resposta sólida e ajustada às necessidades reais das 
empresas.

Os CET distinguem-se por uma abordagem pragmática e 
orientada para a empregabilidade, articulando formação técnica 
especializada com uma forte componente prática, frequente-
mente desenvolvida em estreita ligação com o tecido empre-
sarial. Mais do que transmitir conhecimento, estes percursos 
formativos cultivam competências, e é precisamente nesta 
dimensão que reside a sua principal mais-valia.

Entre as características que mais claramente diferenciam os 
diplomados em CET, destaca-se a sua capacidade analítica. Estes 
profissionais evidenciam uma maior aptidão para interpretar 
dados, compreender relações causais e abordar problemas de 
forma estruturada. Esta competência revela-se determinante 
num ambiente empresarial onde a tomada de decisão exige 
rapidez, mas também rigor e fundamentação.

A par desta dimensão analítica, importa sublinhar o desen-
volvimento do sentido crítico. Longe de se limitarem à execução 
mecânica de tarefas, os diplomados em CET demonstram, com 
frequência, capacidade para questionar procedimentos, identi-
ficar oportunidades de melhoria e contribuir ativamente para a 
evolução dos processos. Esta atitude, quando integrada numa 
cultura organizacional orientada para a melhoria contínua, 
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constitui um fator de inovação silenciosa, mas profundamente 
transformadora.

Outra vertente essencial prende-se com a capacidade de 
seguir processos e interpretar manuais técnicos. Num contexto 
em que a complexidade dos sistemas e a exigência dos stan-
dards são cada vez maiores, a disciplina operacional assume 
um papel central. A familiaridade destes profissionais com 
documentação técnica, normas e procedimentos traduz-se 
numa maior consistência na execução, menor margem de erro 
e maior fiabilidade dos resultados.

Igualmente relevante é a competência ao nível da organi-
zação e sistematização do trabalho. A capacidade de estruturar 
informação, planear tarefas e assegurar a coerência dos fluxos 
de trabalho contribui para níveis mais elevados de eficiência e 
eficácia. Estas competências, muitas vezes consideradas implí-
citas, são, na realidade, determinantes para o funcionamento 
sustentável das organizações.

Numa perspetiva evolutiva, importa reconhecer que os diplo-
mados em CET se afirmam, hoje, como profissionais completos. A 
sua formação não se limita à dimensão técnica, incorporando igual-
mente competências cognitivas e comportamentais que facilitam a 
adaptação a diferentes contextos organizacionais. Esta versatilidade 

permite às empresas direcionar o seu esforço formativo não para 
a construção de bases, mas para o aprofundamento de conheci-
mentos altamente específicos, diretamente relacionados com os 
produtos, tecnologias e processos que definem a sua atividade.

A experiência acumulada pela Soauto Lisboa no acolhimento 
de recém-formados constitui um exemplo elucidativo desta 
realidade. Ao longo dos anos, tornou-se evidente que a vertente 
técnica, ainda que exigente, pode ser desenvolvida com relativa 
eficácia em contexto organizacional. No entanto, a existência 
de uma base sólida ao nível de competências estruturantes, 
como o rigor, a capacidade analítica, a organização e o sentido 
crítico, são um fator diferenciador que não pode ser improvisado. 
Formar um técnico é, frequentemente, um processo tangível e 
delimitado; formar um profissional de excelência exige tempo, 
consistência e, sobretudo, fundamentos robustos.

No setor automóvel, particularmente na sua dimensão técnica, 
esta constatação assume contornos ainda mais evidentes. A 
crescente sofisticação dos veículos, marcada pela integração 
de sistemas eletrónicos avançados, pela digitalização e pela 
necessidade de cumprimento rigoroso das especificações dos 
fabricantes, exige profissionais que não apenas executem, mas 
compreendam profundamente aquilo que fazem. A capacidade 
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de interpretar informação técnica complexa, seguir metodologias 
precisas e atuar com elevado grau de sistematização deixou de 
ser uma mais-valia; é hoje uma condição essencial.

Neste contexto, os diplomados em CET apresentam-se como 
uma resposta particularmente eficaz. A sua preparação permite 
uma integração mais rápida nas equipas, uma redução signi-
ficativa da curva de aprendizagem e uma maior autonomia no 
desempenho das funções. Para as empresas, estes fatores 
traduzem-se em ganhos concretos de produtividade, em maior 
previsibilidade operacional e na construção de equipas mais 
consistentes e resilientes.

Para além da dimensão operacional, importa também salientar 
o impacto estratégico associado à valorização dos CET. Num 
mercado de trabalho caracterizado pela crescente escassez de 
talento qualificado, estes percursos formativos alargam o espectro 
de recrutamento, permitindo às organizações captar perfis prepa-
rados e com elevado potencial de evolução. Simultaneamente, 
reforçam a ligação entre o sistema de formação e o tecido empre-
sarial, promovendo uma maior coerência entre as competências 
desenvolvidas e as necessidades efetivas das organizações.

Essa proximidade, frequentemente materializada através 
de estágios ou formações em contexto de trabalho, contribui 

para a construção de relações de parceria duradouras, nas quais 
empresas e entidades formadoras se assumem como coautores 
de processos de qualificação. Este alinhamento constitui, em 
si mesmo, um fator de competitividade, na medida em que 
permite antecipar necessidades, ajustar conteúdos e preparar, 
de forma mais eficaz, os profissionais do futuro.

Em síntese, os Cursos de Especialização Tecnológica 
afirmam-se como um pilar relevante na construção de um 
modelo de desenvolvimento assente no conhecimento e na 
qualificação. Para as empresas, representam não apenas uma 
fonte de talento, mas uma oportunidade para reforçar a quali-
dade do seu capital humano e, consequentemente, a sua capa-
cidade de competir num contexto global cada vez mais exigente.

A evidência prática é clara: é possível formar um técnico em 
relativamente pouco tempo; é, contudo, muito mais exigente 
formar um profissional de excelência. É precisamente nesta 
fronteira que os CET revelam todo o seu valor; na criação de 
bases sólidas que permitam às organizações potenciar, de 
forma sustentada, o talento que integram. Investir neste tipo de 
formação é, por isso, na minha opinião, mais do que uma opção 
estratégica: é uma condição indispensável para enfrentar, com 
sucesso, os desafios do presente e do futuro. 
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PRÉMIO «MARCA 
RECOMENDADA 2026»

 Nuno Félix – Assessoria da Qualidade, Jurídica e de Auditoria, do Instituto do Emprego e Formação Profissional, I.P.   Portal da Queixa

O Instituto do Emprego e Formação Profissional (IEFP, I.P.) 
foi, no passado dia 22 de abril, distinguido com o troféu «Marca 
Recomendada 2026», consolidando um percurso de reconhe-
cimento ininterrupto desde 2022, que o posicionamento do 
IEFP na categoria dos institutos públicos e a notoriedade do 
seu serviço junto dos utilizadores.

O Portal da Queixa (Consumers Trust) é uma plataforma 
digital que permite aos consumidores pesquisar, apresentar 
reclamações e consultar indicadores de reputação associados 
a marcas e entidades.

O ranking tem por base o Índice de Satisfação, indicador que 
procura refletir, de forma objetiva, o desempenho das marcas 
no Portal da Queixa, considerando a interação com utilizadores 
com reclamações registadas.

Neste particular, o que os utilizadores mais destacam nas 
suas interações com o IEFP são os Programas e Medidas de 
Emprego e Formação Profissional, bem como pedidos de esclare-
cimento. As menções a constrangimentos centram-se, sobretudo, 
em questões administrativas e no atendimento, aspetos que 
continuam a merecer acompanhamento e melhoria contínua.

Consultando a informação disponível no Portal da Queixa, 
o IEFP apresenta um Índice de Satisfação classificado como 
«Ótimo», com elevada taxa de resolução de reclamações e um 
tempo médio de resposta na ordem de sete dias.

Esta distinção é sustentada na avaliação dos consumidores, 
refletindo a sua perceção quanto à confiança, qualidade do serviço 
e relação da organização com o público, valorizando a capacidade 
de resposta e o acompanhamento às reclamações registadas.

O IEFP tem implementado diversos instrumentos de gestão 
que integram o processo de melhoria contínua, permitindo iden-
tificar as necessidades e as expectativas dos utentes. De realçar 
as avaliações semestrais dos serviços online (Portal iefponline; 
Serviços online DEM e Serviços online DFP), a avaliação anual 
das reclamações, denúncias, opiniões, sugestões e elogios, e a 
avaliação anual ao atendimento (universo de utentes (singulares 
e coletivos) atendidos no espaço de seis meses, entre setembro 
do ano anterior a fevereiro do ano corrente).

A constante «escuta ativa» dos utentes singulares (cida-
dãos) e coletivos (empresas) que recorrem aos nossos serviços 
é uma das formas mais eficazes de melhorar continuamente as 
práticas organizacionais e, sempre que possível, ir ao encontro 
das expectativas dos utentes.

A atuação do IEFP, I.P. é orientada pela existência de 
valores, todos igualmente importantes, identificados na 
cadeia dos processos de trabalho, sendo que o sucesso da 
estratégia da organização está intrinsecamente ligado ao 
reconhecimento coletivo de que a partilha desses mesmos 
valores se constitui como um pilar imprescindível para atingir 
um serviço de excelência.

Este prémio não é o resultado do trabalho de uma pessoa 
ou de um grupo de pessoas, mas sim de toda a organização. É 
o reconhecimento do trabalho desenvolvido pelos serviços do 
IEFP, através do empenho dos seus profissionais, na procura 
constante de um serviço de excelência.

«O cidadão está no centro de tudo o que fazemos», Domingos 
Lopes, Presidente do Conselho Diretivo do IEFP. 

SAIBA MAIS SOBRE OS

ESTÁGIOS +TALENTO

A SUA EMPRESA QUER
ABRIR AS PORTAS AO TALENTO JOVEM?

Com a medida Estágios +Talento, pode integrar jovens,
até aos 35 anos, que tenham concluído formação superior.

Fundadores Institucionais

Faça parte desta mudança.
Junte-se ao PRO_MOV!

 

Saiba mais em pro-mov.pt

Precisa de talento
especializado?

Junte-se ao PRO_MOV, receba
profissionais preparados para
integrar a sua empresa e faça
parte da mudança!

Participe no desenvolvimento dos programas
Aceda a profissionais preparados para o mercado 
Reforce a sua equipa com novas competências

Seja Parceiro
PRO_MOV

Ao integrar esta iniciativa, contribui para a formação de talento alinhado
com as necessidades do mercado, em áreas como Agricultura, Automóvel,
Business Intelligence, Construção, Digital, Green Jobs, Indústria,
Logística, Saúde, Turismo e Vendas, com a possibilidade de desenvolver
outras formações
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